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Dezembro de 2000 — Técnico de Proteção Civil Principal no Serviço 
Municipal de Proteção Civil de Cascais.

Principais trabalhos desenvolvidos:
Colaboração na elaboração do Plano Municipal de Emergência de 

Cascais;
Colaboração na elaboração do Plano de Emergência Industrial do 

concelho de Cascais;
Elaboração de Planos de Emergência setoriais;
Coordenação das ações de sensibilização e exercícios de evacuação 

nas Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico.
12 de setembro de 2012. — A Vereadora, Maria da Conceição Ramirez 

de Salema Cordeiro.
306445846 

 MUNICÍPIO DE CASTRO MARIM

Aviso (extrato) n.º 14195/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu despacho de 3 de 

setembro de 2012, foi o técnico superior Octávio Miguel Calhau Câmara, 
do mapa de pessoal desta autarquia, na sequência de requerimento do 
interessado e do término da comissão de serviço como dirigente na Dire-
ção Regional de Cultura do Algarve e por força do exercício continuado 
de funções dirigentes, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, revogado pelo n.º 2 do 
artigo 25.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e observado o disposto 
no artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, posicionado no 
escalão 1, índice 710 da carreira de técnico superior, categoria de assessor 
principal, com efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2007.

24 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. José Fer-
nandes Estevens.

306409711 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Regulamento n.º 439/2012
Jorge Manuel Teixeira Bento, Presidente da Câmara Municipal de 

Condeixa -a -Nova, faz público que, por deliberação da Assembleia Mu-
nicipal tomada em sessão realizada no dia 28/09/2012, sob proposta 
da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária realizada no dia 
10/09/2012 e depois de decorrido o período de audiência e apreciação 
pública, foi aprovado o Regulamento do Serviço de Saneamento de 
Águas Residuais Urbanas do Município de Condeixa -a -Nova.

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

E para conhecimento geral se publica o presente edital, que vai ser 
afixado nos lugares de estilo deste Município.

9 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Teixeira Bento.

Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas
Residuais Urbanas

do Município de Condeixa -a -Nova

Nota Justificativa
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto veio estabelecer o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de sa-
neamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos.

Face ao preceituado nesse diploma legal, à Portaria n.º 34/2011 de 
13 de janeiro que veio estabelecer o conteúdo mínimo dos regulamentos 
de serviço e no exercício do seu poder regulamentar próprio, os municí-
pios devem adaptar os regulamentos municipais de serviço vigentes.

Visa -se pois com o presente regulamento estabelecer e definir aquelas 
matérias que os diplomas referidos regulam de acordo com a realidade 
e as necessidades dos utentes dos sistemas públicos e prediais de sane-
amento de águas residuais urbanas do concelho de Condeixa -a -Nova.

Competência Regulamentar
O presente regulamento é elaborado ao abrigo do poder regulamentar 

próprio, que é atribuído às autarquias, pelo artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, dos artigos 13.º n.º 1 alínea l) e 26.º, n.º 1 
alínea b) da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, da alínea a) do n.º 2, do 
artigo 53.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, 
artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, da portaria 

n.º 34/2011 de 13 de janeiro, do Decreto -Regulamentar n.º 23/95, de 
23 de agosto, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com respeito pelas 
exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho e do artigo 116.º 
do Código do Procedimento Administrativo, todos na sua atual redação.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que deve obedecer a 
prestação do serviço saneamento de águas residuais urbanas no Muni-
cípio de Condeixa -a -Nova.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Condeixa -a -Nova às atividades de conceção, projeto, construção, ex-
ploração e gestão dos sistemas públicos e prediais de saneamento de 
águas residuais urbanas.

Artigo 3.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor na lei respeitantes aos sistemas públicos 
e prediais de saneamento de águas residuais urbanas, designadamente, 
as constantes do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes gerais de recolha e 
das redes de saneamento interior, bem como a apresentação dos projetos 
e execução das respetivas obras, devem cumprir integralmente o esti-
pulado nas disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

3 — A drenagem de águas residuais urbanas assegurada pelo Muni-
cípio de Condeixa -a -Nova obedece às regras de prestação de serviços 
públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores que estejam 
consignadas na legislação em vigor, designadamente, as constantes da 
Lei n.º 23/96, de 26 de julho, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto-
-Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e do Despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), 
de 22 de fevereiro, com todas as alterações que lhes sejam Introduzidas.

4 — Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis 
o Decreto - Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as constantes do Regime 
Geral das Contraordenações e Coimas (Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de 
outubro, na redação em vigor).

Artigo 4.º
Entidade Titular e Entidade Gestora do Sistema

1 — O Município de Condeixa -a -Nova é a Entidade Titular que, nos 
termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de 
saneamento de águas residuais no respetivo território.

2 — Em toda a área do Município de Condeixa -a -Nova, a Entidade 
Gestora responsável pela conceção, construção e exploração do sis-
tema público de saneamento de águas residuais é a Câmara Municipal 
de Condeixa -a -Nova, salvo outras entidades abrangidas ao abrigo de 
contratos de concessão celebrados.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se por:
a) Acessórios: peças ou elementos que efetuam as transições nas 

tubagens, como curvas, reduções uniões, etc.
b) Avarias: evento detetado em qualquer componente do sistema que 

necessite de medidas de reparação/renovação. Incluem -se não só as 
avarias nas tubagens, mas também defeitos em válvulas ou acessórios 
causados por:

i) seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiências 
na construção ou relacionados com a operação, em tubagens, juntas, 
válvulas e outras instalações;

ii) corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente, principalmente (mas não exclusivamente) em materiais 
metálicos e cimentícios;

iii) danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;




